
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.861 - RS (2012/0144265-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : HILDA SCHNEIDER 
ADVOGADO : JONAS BORGES 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE ALVARES FUHRMEISTER E OUTRO(S)
  EDUARDO JORGE SARMENTO MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL. IMPORTÂNCIA LEVANTADA A MAIOR PELO 
EXEQUENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RESTITUIÇÃO NOS AUTOS 
DOS EMBARGOS OU DA PRÓPRIA EXECUÇÃO. CABIMENTO. 
DESNECESSIDADE DE AÇÃO AUTÔNOMA.

1. Reconhecido o excesso de execução por ato decisório com trânsito em julgado, 
não há óbice em determinar ao exequente, mediante intimação na pessoa do seu 
advogado, que devolva a parcela declarada indevida, observando-se o disposto nos arts. 
475-B e 475-J do CPC, sem a necessidade de propositura de ação autônoma.

2.  Agravo regimental desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.861 - RS (2012/0144265-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : HILDA SCHNEIDER 
ADVOGADO : JONAS BORGES 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE ALVARES FUHRMEISTER E OUTRO(S)
  EDUARDO JORGE SARMENTO MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por HILDA SCHNEIDER a decisão assim 

ementada: 

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. IMPORTÂNCIA LEVANTADA A MAIOR PELO EXEQUENTE. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RESTITUIÇÃO NOS AUTOS DOS 
EMBARGOS OU DA PRÓPRIA EXECUÇÃO. CABIMENTO. DESNECESSIDADE 
DE AÇÃO AUTÔNOMA.

1. Reconhecido o excesso de execução por ato decisório com trânsito em 
julgado, não há óbice em determinar ao exequente, mediante intimação na pessoa do 
seu advogado, que devolva a parcela declarada indevida, observando-se o disposto 
nos arts. 475-B e 475-J do CPC, sem a necessidade de propositura de ação 
autônoma.

2. Recurso especial conhecido e provido."

Em suas razões, a agravante reitera a tese, apresentada na petição do recurso especial, 

de que não é possível a devolução de valores levantados a maior pela parte exequente nos próprios 

autos da execução de título judicial, sob pena de confusão dos polos da ação, razão pela qual pugna 

pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.861 - RS (2012/0144265-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL. IMPORTÂNCIA LEVANTADA A MAIOR PELO 
EXEQUENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RESTITUIÇÃO NOS AUTOS 
DOS EMBARGOS OU DA PRÓPRIA EXECUÇÃO. CABIMENTO. 
DESNECESSIDADE DE AÇÃO AUTÔNOMA.

1. Reconhecido o excesso de execução por ato decisório com trânsito em julgado, 
não há óbice em determinar ao exequente, mediante intimação na pessoa do seu 
advogado, que devolva a parcela declarada indevida, observando-se o disposto nos arts. 
475-B e 475-J do CPC, sem a necessidade de propositura de ação autônoma.

2.  Agravo regimental desprovido.
  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme nela registrado, impedir que o executado seja restituído, nos autos dos 

embargos ou da própria execução, de importância levantada a maior pelo credor não se harmoniza 

com a reforma instituída pela Lei n. 11.232/2005, cujo objetivo foi, precipuamente, a celeridade e 

efetividade da prestação jurisdicional. 

Dessarte, reconhecido o excesso de execução por ato decisório com trânsito em 

julgado, não há óbice em determinar ao exequente, mediante intimação na pessoa do seu advogado, 

que devolva a parcela declarada indevida, observando-se o disposto nos arts. 475-B e 475-J do 

CPC, sem a necessidade da propositura de ação autônoma.

Assim, não tendo o agravante, nas razões do recurso sob exame, apresentado 

argumentos aptos para infirmar a decisão recorrida, permanecem incólumes os fundamentos que a 

sustentaram. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Publique-se.

Documento: 1437548 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0144265-3 REsp 1.333.861 / RS

Números Origem:  00086908320114040000  200770000128785  86908320114040000

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE ALVARES FUHRMEISTER E OUTRO(S)

EDUARDO JORGE SARMENTO MENDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : HILDA SCHNEIDER
ADVOGADO : JONAS BORGES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILDA SCHNEIDER
ADVOGADO : JONAS BORGES
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE ALVARES FUHRMEISTER E OUTRO(S)

EDUARDO JORGE SARMENTO MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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